



PARECER ASSESSORIA JURÍDICA


Objeto: O presente contrato tem por objeto a LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SONORIZAÇÃO, conforme documentação anexa, para transmissão das sessões da Câmara de Vereadores de Estrela – RS, visto que, o plenário foi atingido e danificado na pelo excesso de chuvas e inundação no início do mês de maio de 2024, conforme decretos de calamidade pública 089 e 095/2024.

Vem para análise desta Assessoria processo administrativo de dispensa de licitação em caráter emergência, conforme descrito no objeto acima.

Importante salientar que, que o Município de Estrela - RS foi afetado por fortes chuvas ocorridas desde o início do mês de maio de 2024, ocasionado uma grande inundação, onde a elevação do nível das águas do Rio Taquari atingiu a cotas de 34 metros.

A sede do Poder Legislativo de Estrela – RS, localizado na Rua Dr. Tostes, 51 – Centro, foi duas vezes afetada com as chuvas ocorridas  em setembro e novembro de 2023, danificando por completo o plenário legislativo, bem como eletrônicos, moveis e equipamentos ali existentes.

Tal solicitação é de extrema necessidade, visando reestruturar a sede do Poder Legislativo, necessitando, além de limpeza, troca de móveis, utensílios e pintura, os equipamentos de som que foram danificados, sendo grande parte inutilizados.

A calamidade pública está demostrada pelos fatos e pelos DECRETOS MUNICIPAIS n. 089 e 095, DE 03 de maio de 2024, que declaram ESTADO DE CLAMIDADE PUBLICA nas áreas do município, afetadas pelo evento climático de inundação - COBRADE 1.2.1.0.0, e dá outras providências, do Município de Estrela – RS.


Sobre o tema, cabe salientar o disposto no art. 75, VIII da Lei  Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, nova Lei de Licitações. 

Art. 75.  É dispensável a licitação:
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso;


Em razão destes eventos climáticos ocorreram a destruição de várias residências e espaços públicos, que merecem serem consertados para manter a continuidade dos serviços públicos e dar conforto a população atingida.   

Assim, considerando a justificativa que demonstra a necessidade da contratação de forma emergencial, em razão da urgência

Por tais razões, verifica-se que está plenamente atendido o que dispõe o artigo 75, inciso VIII, da Lei 14.133/2021.

Ainda é de se observar os requisitos indispensáveis fixados no artigo 72, da Lei nº 14.133/21 a saber:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Assim, considerando a justificativa da necessidade da contratação  e a razão da escolha do fornecedor, conclui-se pela possibilidade legal da aquisição direta, através de dispensa de licitação de forma emergencial, uma vez que, o caso em questão, se amolda perfeitamente no artigo 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021.

Dessa forma, caso observadas todas as determinações exaradas nesse parecer, opino favoravelmente pela possibilidade da contratação, nos fundamentos acima referidos.


	Estrela/RS, 08 de agosto de 2024.
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